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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KN TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : JOSABEL INOJOSA DO REGO BARROS OLIVEIRA - PE031511

KHEFREN BELÉM DE BARROS NETO - PE027861
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXTRAÇÃO IRREGULAR DE MINÉRIO. 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO SUPORTADO PELA UNIÃO. 
PRECEDENTES.
1. O quadro fático delineado no acórdão recorrido é claro no sentido de que houve extração 
irregular de areia, pois ocorrida em local diverso do autorizado. Tal quadro não pode ser 
modificado na presente via, nos termos da Súmula 7/STJ, pois pressupõe indevida substituição 
do juízo de natureza fática realizado pelo Tribunal de origem.
2. Quanto ao mais, o acórdão recorrido recorrido não merece reparos, pois, ao decidir que a 
indenização a ser paga deve corresponder ao valor do dano, atuou em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp n. 2.057.206/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.987.343/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2023, DJe de 24/3/202; e AgInt no AREsp n. 1.192.559/PR, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.
3. Agravo interno não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.064.011 - PB (2023/0110995-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KN TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : JOSABEL INOJOSA DO REGO BARROS OLIVEIRA  - 

PE031511 
   KHEFREN BELÉM DE BARROS NETO  - PE027861 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que desprovido o recurso 

especial de KN Transportes Ltda, pois o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte no que importa à forma de indenização pela extração irregular de 

bem da União.

Sustenta a agravante que, "no caso concreto é inaplicável a Súmula 568 do STJ, 

porquanto, além de a espécie tratar de um caso particularizado que não se amolda a 

generalidade das jurisprudências invocadas na decisão ora agravada, é plenamente possível a 

análise do recurso sob o ângulo da possibilidade de revisão do valor da indenização pelo 

Colendo STJ, pois a fixação do montante pelo Tribunal Regional atinge valor exorbitante". Em 

reforço, pontua que "o devido processo legal restou frustrado não apenas pela impossibilidade 

de o Colegiado debruçar-se a respeito do tema veiculado no Recurso Especial, mas também de 

infirmar os parâmetros da indenização". No mais, questiona a incidência da Súmula 7/STJ, 

"uma vez que não se trata de rediscutir ou reavaliar os elementos de prova ou situação fática 

para conferir interpretação diversa da Proferida pelo Tribunal a quo"(fl. 291-e). Por fim, repisa 

os argumentos do recurso especial no sentido da limitação da indenização ao valor da 

Compensação Financeira pela Exploração Mineral - CFEM (e outros encargos); ou então, pela 

redução do valor da indenização, considerado exorbitante.

A União apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXTRAÇÃO IRREGULAR 
DE MINÉRIO. INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO 
SUPORTADO PELA UNIÃO. PRECEDENTES.
1. O quadro fático delineado no acórdão recorrido é claro no sentido de que houve 
extração irregular de areia, pois ocorrida em local diverso do autorizado. Tal 
quadro não pode ser modificado na presente via, nos termos da Súmula 7/STJ, pois 
pressupõe indevida substituição do juízo de natureza fática realizado pelo Tribunal 
de origem.
2. Quanto ao mais, o acórdão recorrido recorrido não merece reparos, pois, ao 
decidir que a indenização a ser paga deve corresponder ao valor do dano, atuou em 
consonância com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgInt no AgInt no 
AREsp n. 2.057.206/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.987.343/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 24/3/202; e AgInt no AREsp n. 1.192.559/PR, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não prospera, a despeito do esforço argumentativo da agravante.

Recapitulando os fatos da causa, a União pleiteou indenização pela lavra irregular de 

minério e a sentença de parcial procedência do pedido limitou a indenização ao valor recolhido 

a título de CFEM (alíquota de 2% sobre o valor do minério extraído).

A Corte Regional proveu o apelo da União pontuando o seguinte: (i) o volume de 

6.030 m3 foi extraído fora da poligonal autorizada pelo Departamento Nacional de Produção 

Mineral; e (ii) a indenização deve corresponder ao valor do dano provocado, tendo o volume 

extraído o valor histórico de aproximadamente 78 mil reais.

A alegação de que a lavra foi regular não pode ser revista na presente via, pois 
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Superior Tribunal de Justiça

implicaria indevida substituição do juízo de natureza fática do acórdão recorrido, de que a 

irregularidade consiste na exploração de área diversa da autorizada pelo extinto DNPM – daí a 

incidência da Súmula 7/STJ.

Quanto ao mais, ao decidir pela "Reforma da r. sentença para condenar a apelada ao 

pagamento à União, a título de indenização, do montante integral do patrimônio mineral 

usurpado" (fl. 208-e), o Tribunal Regional atuou em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, por isso cabível o desprovimento do recurso especial em aplicação da Súmula 568/STJ.

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:

Sobre a questão, assim decidiu a Corte de origem:

(...) No caso dos presentes autos, como bem dito pelo Juízo de Primeiro 
Grau, a extração de um volume estimado de 6.030 m³ de areia realizada 
pela apelada fora da poligonal permitida, constatada na realização da 
vistoria, em 17/08/2016, é fato incontroverso, e corresponde ao valor 
histórico de mercado de R$78.390,00 (setenta e oito mil, trezentos e 
noventa reais), conforme apurado pelos técnicos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral da Paraíba, no Relatório Técnico nº 
004/2017 - SEFAM-PB/ABLA- SFT (id. 4058200.3326524).
Além disso, a apelada não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
destinação da areia extraída, tampouco a eventual incorreção acerca do 
valor de mercado atribuído ao mineral.
Assim, configurada a exploração ilegal de areia, com usurpação do 
patrimônio mineral da União, e o consequente enriquecimento ilícito da 
apelada, a indenização a ser paga deve corresponder ao valor do dano 
provocado, nos termos dos arts. 884 e 927 do Código Civil, e não com 
base no art. 2º da Lei nº 8.001/90. (...) (fl. 206-e).

O quadro fático delineado no acórdão recorrido é claro no sentido de que 
houve extração irregular de areia, pois ocorrida em local diverso do autorizado. 
Tal quadro não pode ser modificado na presente via, nos termos da Súmula 7/STJ, 
pois pressupõe indevida substituição do juízo de natureza fática realizado pelo 
Tribunal de origem.

Nesses termos, o acórdão recorrido recorrido não merece reparos, pois, ao 
decidir que a indenização a ser paga deve corresponder ao valor do dano, atuou 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LAVRA IRREGULAR DE AREIA. 
DESTINAÇÃO DE MINÉRIO EM DESCONFORMIDADE COM A 
DISPENSA DE TÍTULO MINERÁRIO E A LICENÇA 
AMBIENTAL. USURPAÇÃO DE PATRIMÔNIO MINERAL. 
NECESSIDADE DE REPARAÇÃO INTEGRAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SENTIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta pela União em 
face da empresa RGJ Empreendimentos Imobiliários Ltda, objetivando o 
ressarcimento financeiro pela lavra irregular de areia. O Juízo de 1º 
Grau julgou parcialmente procedente a ação, "para condenar RGJ 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. a ressarcir à União o montante de 
R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), acrescida da variação da 
SELIC desde a data do ato ilícito". O Tribunal de origem destacou que 
"é inconteste que houve repasse, ainda que ausente prova de 
comercialização, a terceiro, a caracterizar lavra irregular. Irregular a 
lavra, o bem pertencente à União foi indevidamente utilizado, pelo que 
correta a sentença que determinou a indenização". Contudo, deu parcial 
provimento à apelação da empresa ré, para reduzir o montante da 
indenização no equivalente à metade do valor do irregular faturamento.
III. A decisão ora agravada concluiu que o acórdão impugnado, ao 
reduzir o montante da indenização, está em confronto com a 
jurisprudência desta Corte, que, em casos análogos, tem entendido que 
"a indenização deve abranger a totalidade dos danos causados ao ente 
federal, sob pena de frustrar o caráter pedagógico-punitivo da sanção e 
incentivar a impunidade de empresa infratora, que praticou conduta 
grave com a extração mineral irregular" (STJ, AREsp 1.520.373/SC, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/12/2019). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.891.517/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2022; 
AgInt no AREsp 1.192.559/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 1/12/2022; AgInt no AREsp 
1.893.855/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 30/06/2022; AREsp 2.007.665/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/11/2022; AgInt no REsp 
1.592.779/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 14/10/2021; AREsp 1.676.242/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020; REsp 
1.923.855/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/04/2022.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.057.206/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LAVRA MINERAL SEM AUTORIZAÇÃO. 
RESSARCIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE.
I - Na origem, trata-se de ação civil pública objetivando a condenação 
da empresa ré ao ressarcimento correspondente à lavra de 493m³ 
(quatrocentos e noventa e três metros cúbicos) de granito ilegalmente 
extraídos, uma vez que o processo de concessão de autorização de lavra 
ainda não havia sido concluído pelo Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
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Superior Tribunal de Justiça

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático- probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial".
III - No que concerne à apontada violação dos arts. 884, caput, e 944 do 
Código Civil, sem razão a sociedade empresária recorrente, 
encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com o entendimento 
desta Corte Superior, no sentido de que a indenização deve abranger a 
totalidade dos danos causados ao ente federativo, sob pena de frustrar o 
caráter pedagógico- punitivo da sanção e incentivar a impunidade de 
empresa infratora que praticou conduta grave com a extração mineral 
irregular, fato incontroverso nos autos.
IV - Ademais, perfilhar do mesmo entendimento da recorrente, de que o 
valor da condenação pela lavra irregular de minério deveria 
corresponder ao valor do produto in natura, com a dedução das despesas 
com o beneficiamento e venda da rocha (mão-de-obra, insumos, 
impostos, etc.), seria o mesmo que admitir que a administração pública 
estaria compelida a indenizar os custos que o autuado teve que suportar 
com o cometimento da infração ambiental, dolosa ou culposamente 
praticada com a lavra ilegal de minério.
Nesse sentido: AREsp n. 2.015.266/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 20/6/2022; AgInt 
no AREsp n. 1.893.855/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 30/6/2022; AREsp n. 
1.676.242/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 24/11/2020, DJe de 1/12/2020. AREsp n. 1.520.373/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe de 13/12/2019.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.987.343/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.) 

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. EXTRAÇÃO ILEGAL DE RECURSO NATURAL 
(MINÉRIOS). DEVER DO PARTICULAR DE INDENIZAR. 
REPARAÇÃO INTEGRAL. ARTS. 884, 927 e 952 DO CÓDIGO 
CIVIL. RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS DA 
EMPRESA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO FEDERAL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. O Tribunal de origem reconheceu a prática de extração ilegal de 
minérios, com o desatendimento às limitações constantes da licença de 
operação, decidindo, contudo, empregar os critérios da 
proporcionalidade e da razoabilidade por ocasião da delimitação do 
quantum indenizatório.
2. Nessa medida, o acórdão recorrido destoou da orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "a 
indenização deve abranger a totalidade dos danos causados ao ente 
federal, sob pena de frustrar o caráter pedagógico-punitivo da sanção e 
incentivar a impunidade de empresa infratora, que praticou conduta 
grave com a extração mineral irregular, fato incontroverso nos autos." 
(REsp 1.923.855/SC, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2022, DJe de 28/4/2022).
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Superior Tribunal de Justiça

3. Na espécie, a empresa que efetua irregularmente a lavra de minério, 
enriquecendo-se ilicitamente, não pode pretender o ressarcimento dos 
custos operacionais dessa atividade contra legem, sob o argumento de 
que a não remuneração de tais custos ensejaria o locupletamento sem 
causa da União.
Ao invés disso, desponta intuitivo que a prévia conduta antijurídica da 
mineradora particular afasta a proteção normativa que invoca para si.
4. Manutenção da decisão que deu provimento ao recurso especial da 
União Federal para condenar a ré ao ressarcimento integral do valor 
obtido com a extração irregular do minério, cujo montante será apurado 
em liquidação de sentença.
5. Agravo interno de Andrea Catarina Bueno Machado Petermann não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 1.192.559/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.064.011 / PB
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KN TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : JOSABEL INOJOSA DO REGO BARROS OLIVEIRA - PE031511

KHEFREN BELÉM DE BARROS NETO - PE027861
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - RECURSOS MINERAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KN TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : JOSABEL INOJOSA DO REGO BARROS OLIVEIRA - PE031511

KHEFREN BELÉM DE BARROS NETO - PE027861
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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